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Projeto acolhe crianças e adolescentes que vivem no entorno de shoppings 

Objetivo é garantir o direito à escola e à convivência familiar e comunitária 

O Liberal 

27.03.22 9h42 

 

Acolher crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade extrema, que se 

encontram na rua, dentro ou ao redor dos shopping centers da capital, é o 

principal objetivo do projeto “Eu também faço parte”, lançado na última quinta-

feira (24) pela 1ª Vara da Infância e da Juventude de Belém, para garantir o 

direito à escola e à convivência familiar e comunitária. A reunião contou com a 

presença de instituições públicas, como Ministério Público, Defensoria, Polícia 

Militar, Guarda Municipal, Fundação Papa João XXIII, Conselho Tutelar, além de 

representantes dos shoppings e da Fibra Centro Universitário. 
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A juíza titular da Vara, Rubilene Silva Rosário, explica as razões da iniciativa. “É 

muito comum você ir à praça de alimentação desses estabelecimentos  e 

encontrar crianças e adolescentes pedindo dinheiro, alimento, na rua mesmo, no 

entorno desses estabelecimentos. E isso as expõe a várias situações, violência 

sexual, intrafamiliar, enfim, o trabalho tira essas crianças da escola, da 

convivência familiar, do lazer, então a gente vai mobilizar a todos para trabalhar 

de forma integrada. O Judiciário faz parte dessa mudança, eu também faço 

parte, a sociedade civil também pode fazer parte”, diz. 

Ela ainda informou que o trabalho do padre Bruno Sechi, fundador do Movimento 

de Emaús, é a principal inspiração do projeto, que busca a proteção integral de 

crianças e adolescentes para empoderá-las e habilitá-las a transformar a própria 

realidade, tarefa que, segundo a magistrada, é de corresponsabilidade do 

Estado, da família e da sociedade. “Esse projeto está em construção. Quem 

quiser, pode fazer parte dessa mudança de pensamento, desse acolhimento, 

desse olhar diferenciado para essas crianças que estão em situação de 

vulnerabilidade extrema”, observa a juíza. 

Mas não se trata de fiscalização com finalidade repressiva, diz Rubilene, e sim 

de um trabalho voltado à prevenção e ao cuidado. “A gente vai tentar inserir essa 

família, essa criança na rede de atendimento, buscando fortalecer os vínculos 

familiares e reinseri-la na escola”, explica, ao informar que a ideia é de que o 

acolhimento possa ser feito em um espaço nos próprios shoppings ou no 

entorno. “Vamos chamar essa família à responsabilidade e começar a trabalhar 

oficinas de arte, inserção em atividades físicas, capacitação profissional, 

inserção deles na escola, vamos colocar essa galera pra estudar”, resume. 

Segundo o superintendente de um dos shoppings da capital e coordenador 

estadual da Associação Brasileira de Shopping Centers (Abrasce), Toni Bonna, 

a indústria de shopping centers entende seus empreendimentos para além da 

perspectiva comercial. “Os shoppings são instrumentos comunitários. Então, a 

gente tem que estar atento a todos os problemas da sociedade”, disse ele. 
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Sobre as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade nos shoppings, 

ele diz que a expectativa é de poder participar do projeto como parte integrante 

da rede de proteção. “Essas crianças, muitas vezes, estão fazendo abordagem 

dentro dos shopping centers e nós não podemos simplesmente colocá-las para 

fora. Então, a gente quer entender o problema dessas crianças, saber 

encaminhá-las para que tenham um futuro”, diz ele. 

O projeto será muito pertinente, na avaliação do diretor jurídico da Fibra, Afonso 

Arino, que avalia o projeto como “essencial e extremamente importante para o 

momento que estamos vivendo, inclusive com o agravamento das questões 

econômicas”. “Vai ser muito pertinente o projeto, essa atuação integrada tanto 

do poder público quanto da sociedade”. Ele diz que a Fibra tem experiência no 

atendimento à comunidade e pretende integrar suas atividades, tanto na área de 

saúde quanto na de assistência, “àquilo que for possível ao que o projeto 

pretende desenvolver”, garante. 
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Quer casar de graça? Tribunal organiza casamento comunitário 

O evento está sendo realizado pela Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado 

do Pará. As inscrições devem ser feitas até o dia 2 abril. Saiba mais! 

 segunda-feira, 28/03/2022, 17:11 - Atualizado em 28/03/2022, 17:26 

-  Autor: Com informações do TJPA 

    

 O evento será realizado no dia 14 de maio, em uma chácara localizada no município de Santa Bárbara | Marcelo 

Seabra/Agência Pará 

Legalizar a relação perante a lei e poder ter um momento especial na vida de 

casal é o sonho de muita gente. O casamento comunitário é ideal para quem não 

tem condições de pagar uma festa ou as despesas com cartório e se tornou 

fundamental na vida de muitos casais que pretendem oficializar a união 

matrimonial.  
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Previsão é de temporal e alerta a quedas de árvores em Belém 

A Ouvidoria Agrária do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) tem investido no 

projeto social de Casamento Comunitário. Os casais interessados devem 

realizar a inscrição para participar do evento até o dia 2 de abril. As inscrições 

podem ser feitas de segunda à sexta-feira, das 8h às 14h, na Ouvidoria Agrária, 

localizada na avenida Conselheiro Furtado, 2949. 

A cerimônia será realizada no dia 14 de maio, às 10h, na chácara “Pedacinho do 

Céu”, localizada na Rodovia Augusto Meira Filho, km 20, nº 172, em Santa 

Bárbara. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://dol.com.br/noticias/para/704913/previsao-e-de-temporal-e-alerta-a-quedas-de-arvores-em-belem?d=1
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Procurador é o único paraense em lista de racismo 

Na época, Ricardo Albuquerque disse que "o problema da escravidão no Brasil 

foi porque o índio não gosta de trabalhar". 

 sexta-feira, 25/03/2022, 20:08 - Atualizado em 25/03/2022, 22:00 -  Autor: DOL 

O procurador de Justiça do Ministério Público do Estado do Pará Ricardo 

Albuquerque colocou o Pará em uma nada honrosa lista. O procurador, que ficou 

conhecido após proferir discurso racista contra quilombolas em uma palestra 

para alunos de uma faculdade particular, em novembro de 2019, foi citado numa 

lista de racistas em um estudo.  

'Escravidão foi porque índio não gosta de trabalhar', afirma procurador do 

MPPA. Ouça o áudio 

Procurador do MPPA é afastado do cargo após fala racista em palestra 

O estudo ‘Quilombola contra racistas’, realizado pela organização Terra de 

Direitos e da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 

Rurais Quilombolas (Conaq) coloca Ricardo Albuquerque em uma lista de 94 

discursos racistas. Ele é o único paraense no ranking.  

Com a ‘honraria’, Albuquerque fica na mesma lista com mais de 20 outros 

personagens, entre eles o presidente Jair Bolsonaro, além do deputado federal 

Daniel Silveira, o ex-ministro Abraham Weintraub e o presidente da Fundação 

Palmares, Sérgio Camargo.  

O estudo “Quilombola contra racistas” considera como discurso racista “qualquer 

manifestação que promova, incite ou induza à discriminação racial”. O tipo de 

https://dol.com.br/noticias/para/540835/escravidao-foi-porque-indio-nao-gosta-de-trabalhar-afirma-procurador-do-mppa-ouca-o-audio?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/540835/escravidao-foi-porque-indio-nao-gosta-de-trabalhar-afirma-procurador-do-mppa-ouca-o-audio?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/541011/procurador-do-mppa-e-afastado-do-cargo-apos-fala-racista-em-palestra?d=1
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discurso mais proferido foi o de “reforço de estereótipos racistas”, com 39 

ocorrências nos últimos três anos. Em seguida, aparecem a “negação da 

existência do racismo” (24 ocorrências) e a “incitação à restrição de direitos” (18 

registros).  

RELEMBRE O CASO 

O procurador de Justiça e Ouvidor-Geral do Ministério Público do Pará, Ricardo 

Albuquerque, fez considerações sobre a escravidão no Brasil e trabalho indígena 

durante uma palestra ministrada para estudantes de Direito na sede da 

instituição, em Belém. Em um áudio vazado nas redes sociais, o procurador 

aparece falando que "o problema da escravidão no Brasil foi porque o índio não 

gosta de trabalhar". 

Na gravação, ainda é possível ouvir o procurador afirmar que "não acho que nós 

tenhamos dívida nenhuma com quilombolas. Nenhum de nós aqui tem navio 

negreiro", e que os "índios até hoje preferem morrer a trabalhar". 
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Casamento Comunitário 

26 MAR 2022 - 12H00ATUALIZADO 25 MAR 2022 - 19H20 

A Ouvidoria Agrária do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) promove o projeto 

social de Casamento Comunitário. As inscrições podem ser realizadas até o dia 

2 de abril, sempre das 8h às 14h, de segunda à sexta-feira, na Ouvidoria Agrária, 

situada à avenida Conselheiro Furtado, nº. 2949. Informações pelo WhatsApp 

(91) 98251-1858 e pelo e-mail ouvidoria.agraria@tjpa.jus.br. 
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Empresário preso por estupro de vulnerável vai cumprir prisão em domicílio após 

decisão do TJPA 

Decisão de conversão de regime fechado para domiciliar, por 180 dias, 

levou em consideração doenças degenerativas do réu condenado a 15 

anos de prisão. 

Por g1 Santarém e Região — Pará 

25/01/2022 14h47  Atualizado há 2 meses 

 

 

Empresário procurado desde 2016 foi preso em São Paulo em 2021 — Foto: Redes Sociais 

Condenado a 15 anos de prisão por estupro de vulnerável, o empresário Rilson 

Carneiro de Almeida vai cumprir prisão domiciliar por 180 dias em Santarém, no 

oeste do Pará. A decisão para conversão de regime foi tomada pelo Tribunal de 

Justiça do Estado na segunda-feira (24). 
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Durante a Seção de Direito Penal, os desembargadoras e os desembargadores 

acompanharam a relatora do processo, Vânia Lúcia Carvalho da Silveira, que 

ratificou a liminar anteriormente concedida e converteu a prisão do réu em 

domiciliar pelo prazo de seis meses. 

 

Foi levado em consideração que o réu é idoso e portador de doenças 

degenerativas que comprometem a sua saúde e locomoção, e que o impedem 

até mesmo de fazer as suas necessidades básicas, como tomar banho e se 

alimentar. 

 

“ É possível observar no laudo médico particular que o paciente é portador da 

doença de Parkinson, apresenta tremores de membros superiores, rigidez 

muscular e lentidão para realização de movimentos, com possível 

comprometimento cognitivo de grau e etiologia ainda a esclarecer. Apresenta 

grave limitação para realização de autos-cuidados, como higiene, locomoção, 

alimentação e administração de suas medicações”, explicou a magistrada. 

 

Rilson Carneiro de Almeida é conhecido na cidade de Santarém. O empresário 

já foi candidato a vereador. O réu era procurado pela polícia desde 2016 e foi 

preso em São Paulo em junho de 2021. 

 

O empresário tinha dois mandados de prisão em aberto, ambos pelo crime de 

estupro de vulnerável. Em um dos crimes, o mais recente ocorrido durante um 

evento festivo em uma casa de praia no Carapanari, em Santarém, em fevereiro 

de 2016, além de estuprar, Rilson teria tentado matar a vítima de 11 anos 

afogada. 

 

 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2021/06/08/empresario-procurado-pela-policia-de-santarem-ha-5-anos-por-estupro-e-preso-em-sao-paulo.ghtmlhttps:/g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2021/06/08/empresario-procurado-pela-policia-de-santarem-ha-5-anos-por-estupro-e-preso-em-sao-paulo.ghtml
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2021/06/08/empresario-procurado-pela-policia-de-santarem-ha-5-anos-por-estupro-e-preso-em-sao-paulo.ghtmlhttps:/g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2021/06/08/empresario-procurado-pela-policia-de-santarem-ha-5-anos-por-estupro-e-preso-em-sao-paulo.ghtml

